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Não existe em nosso município uma linha legalizada direta ao Su! de boinas, região bastante
pl3c-:aüa pelos inunicipes durante a co!:lata de café, ou ao Estado de $ão Pavio so11de muitos vão
e:l] 5tlsca de oponuriidade de emprego

i.)e fato, tem muita gen e presla1lde esses ser-.'içou seno se preocupar orimordialimei te com a
seg,ira=ça dos oassagciros, sen = ievld11 q!..:.!idade. 'd:!$ também, tem n iità gente honesta.
trabalhadora que estão ai prestando esses serviços ate mesmo com qualidade superior aüs
legalizados.

Beira sabemos cine somos Llm País da impunidade, é fato, mas querennos ser um País de
ol)o! Linidade$, de en-iprege e de i'anda: é oque vem sendo pregado pelo atum! })residente. Precisamcls
c: üna !eglslação mais acessíve! e menos burocrá:ica aos pequenos empresários que prestam esses
serviços: essa deveria ser G íbco da atu3ção ]egislaü'ç'a, en vez de aumentar a punição, deveria aduar
na íacilitação para legalização desses prestadores.

Por essas razões, apresento essa \!oção de Rü'pódio na certeza cine podemos contar com a
ate1lção e colaboração dessas instituições.
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Rio Pardo dê X4inas, 27 de agosto de 20 iç

....-..---'

Fláv{o Júnior Colares da Silvo
Vereador PSC

Teleíaxi {38} 1$ ::24-1:184
E-rrlciii: cai-.lar=rp !©mboi.tüm.bf

Rüa qublaldaniir Patrício de :ü{.:=a, 3õ - Cef!:i
Cg?:39.33ü-08ü-ãlaFafdodeMln s M nasGüf ís


